












































































exame prático de transmissão e recepçãu auditiva de textos em Código 
Morse ; 

III - Os candidatos portadores de moléstia contagiosa e os acometidos 
de males que lhes impeçam a livre locomoção, bem como os cegos ,  desde 
que comprovem o estado físico, poderão prestar seus exames ante uma 
banca especial. 

CAPITULO Ili - Da Outorga 

Art. 21 - A autorização para execução do Serviço de Radioamador 
será outorgada pelo Ministério das Comunicações, em caráter precário, às 
pessoas físicas mencionadas no art. 7.º deste regulamento, e habilitados 
na forma do capitulo anterior, mediante a expedição de "Certificado de Ha­
bilitação de Radioamador". 

CAPITULO IV - Do Certificado de Habilitação de Radioamador 

Art. 22 - O Certificado de Habilitação de Radioamador é intransfe ­
rivel e obedecerá o modelo fixado em Normas do Ministério das Comuni­
cações, dele constando, além dos elementos de identificação do portador, 
a classe para o qual foi habilitado e o indicativo de chamada. 

Art. 23 - O Certificado de Habilitação será substituido ou alterado 
pelo Ministério das Comunicações, por iniciativa do interessado, sempre que 
ocorrerem alterações em quaisquer dos seus elementos. 

TfTULO V 

Do Rádio-Escuta 

Art. 24 - O Ministério das Comunicações expedirá Certificado de 
rádio-escuta aos associados de Associação de Radioamadores reconhecida 
pelo Ministério das Comunicações que o requererem. 

Parágrafo único - Entende-se como rádio-escuta a pessoa interessada 
na Radiotécnica a titulo unicamente pessoal , sem obj etivo pecuniário ou 
comercial que, para treinamento próprio e/ou investigação técnica, dedica­
se à recepção nas faixas de radioamador, de símbolos, caracteres, sinais, 
escritos, imagens, sons ou informações de qualquer natureza, captadas por 
intermédio de ondas radioelétricas ou processo eletromagnético autorizado. 

TÍTULO VI 

Do Funcionamento das Estações 

CAPITULO 1 - Da Licença 

Art. 25 - AS estações de radioamador não poderão funcionar sem 
prévia licença expedida pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 26 - Da licença deverá constar, obrigatoriamente : 

I - Elementos de identificação e indicativo de chamada do radioama­
dor responsável pela estação ; 

II - Localização da estação, quando fixa ; 

III - O limite máximo de potência do transmissor. 
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pelo Ministério das Comunicações, e pelas disposições internacionais, conti­
das em tratados e convenções, ratificados pelo Governo Brasileiro. 

Art. 40 - É vedado ao radioamador : 

I - Tratar ou comentar assunto de natureza comercial, política, re­
l igiosa ou racial ; 

II - Utilizar-se de códigos ou linguagem cifrada, ressalvando o uso d o  
código "Q" ; 

III - Aceitar qualquer remuneração em troca de serviço eventual­
mente prestado ; 

IV - Consentir que pessoas não habilitadas, quando ausente,  utilizem 
sua estação ; 

V - Manter ou estabelecer comunicação de interesse de terceiros,  fora 
dos casos previstos na Legislação vigente e acordos internacionais ; 

VI - Transmitir discurso, música ou qualquer outra forma de diversão 
para o público ; 

VII - Publicar, divulgar ou utilizar, com qualquer fim e por qualquer 
forma, telecomunicações eventualmente interceptadas ; 

VIII - Manter comunicações com radioamadores de países estrangei­
ros ,  com os quais o País não mantenha relações diplomáticas ; 

IX - Transmitir simultaneamente em mais de um canal, exceto nos 
casos previstos em Normas baixadas pelo Ministério das Comunicações. 

Art. 4 1  - O radioamador somente poderá operar nas faixas de frc­
qüência e tipos de emissão correspondentes à classe para a qual estej a 
habilitado e licenciado. 

Art. 42 - No início e no fim de cada comunicação é obrigatória a 
declaração dos indicativos de chamada correspondentes aos radioamadores 
em comunicação, bem como a indicação da localidade em que os mesmos 
s e  encontram , e durante a comunicação em intervalos que não excedam 
5 ( cinco ) minutos. 

De acordo com a Legislação Internacional : 

Art.  4-1 - Parágrafo 5 (2) - Durante as suas emissoes, as esta­
ções de amador deverão transmitir freqüentemente o seu indicativo ·de 
chamada. 

Parágrafo único - É obrigatória a transmissão do indicativo de cha­
mada na sua constituição integral , não sendo permitido abreviá-lo pela 
omissão de qualquer de suas partes constitutivas. 

D e  acordo com a Legislação Internacional : 
Art.  1 9  - Iden tificação das es tações : 
Parágrafo 1 - É proibido a todas as es tações emitir sem sinal de 

identificação ou usando um sinal de identificação falso. 

Parágrafo 2 - Identifica-se uma estação por um indicativo de 
chamada ou por qualquer outro processo de identificação reconhecido. 
En tre estes pode-se transmitir , para obter uma completa identificação,  
uma ou m a i s  d a s  seguintes in dicações : nome da estação (indicativo de 
chamada na íntegra) , localização da estação, nome do explorador, mar-
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SEÇÃO I l i  - Da Suspensão 
Art. 5 1  - Os radioamadores estão suj eitos à pena de suspensão, nas 

seguiu tes proporções : 

a ) · De 1 ( um )  a 1 5  ( quinze ) dias quando praticarem as infrações pre­
vistas nos itens XXII ( vinte e dois) a XXV ( vinte e cinco) do artigo 47 
deste Regulamento ; 

b )  De 15 ( quinze ) a 30 ( trinta ) dias, quando praticarem as infrações 
previstas nos itens XVIII ( dezoito ) a XXII ( vinte e dois) do artigo 47 deste 
Regulamento. 

SEÇÃO IV - Da Cassação 

Art. 52 - Os radioamadores estão suj eitos à pena de cassação do Cer­
tificado de Licença quando : 

I - Houver reincidência na prática de infração anteriormente punida 
com suspensão ; 

II - No prazo estipulado pelo Ministério das Comunicações, não cor­
rigirem as irregularidades motivadoras de suspensão anteriormente im­
posta ; 

III - Incidirem nas infrações previstas nos itens I ( um )  a XVII ( de­
zessete) do artigo 47 deste Regulamento. 

SEÇÃO V - Da Aplicação das Penas 

Art. 53 - A autoridade competente, ao aplicar a pena, atenderá aos 
antecedéntes, à idoneidade, à intensidade do dolo ou da culpa, aos motivos , 
às circunstâncias e às conseqüências da infração. 

CAPITULO I l i  - Da Competência para a Apl icação das Penas 

Art. 54 - Compete ao Ministério das Comunicações aplicar as penas 
previstas neste Regulamento. 

Parágrafo único - Qualquer autoridade ou agente policial poderá sus­
pender a execução do serviço "ad referendum•) do Ministério das Comunica­
ções, quando for criada situação de perigo de vida e até ficar comprovada 
a correção- da irregularidade. 

CAPITULO IV - Do Pedido de Reconsideração e do Recurso 

Art. 55 - Da punição imposta caberá pedido de reconsideração à auto­
ridade competente, no prazo de 10 ( dez) dias, a contar da data de conheci­
mento da punição. 

§ l .º - Denegado o pedido de reconsideração, caberá recurso volun­
tário para o Ministro das Comunicações no prazo de 10  ( dez) dias do 
conhecimento do ato denegatório. 

§ 2.0 - Não haverá recurso quando a punição for imposta pelo Minis­
tro das Comunicações. 

T1TULO XI 

Dos Crimes 

Art. 56 - Constitui crime punível com pena de detenção de 1 (um) a 
2 ( dois) anos, aumentada da metade se houver dano a terceiros, a insta-
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lação ou utilização de equipamentos transmissores de telecomunicações, sem 
observância do disposto na Legislação vigente. 

Parágrafo único - Precedendo ao processo penal, para os efeitos refe­
ridos neste artigo, será liminarmente procedida a busca e apreensão d a  
estação ou aparelhos instalados ilegalmente. 

Art. 57 - Incorrerá em responsabilidade criminal quem violar os Ser­
viços de Telecomunicações, como previsto no Código Brasileiro de Teleco­
municações, no Códgio Penal e demais dispositivos legais. 

TÍTULO XII 
Das Associações de Radioamadores 

Art. 58 - A Liga de Amadores Brasileiros de Rádio Emissão - LABRE 
e as Associações de Radioamadores reconhecidas pelo Ministério das 

Comunicações deverão : 

I - Manter relações oficiais com o Ministério das Comunicações nos 
assuntos pertinentes ao Radioamadorismo e de interesse de seus associados ; 

II - Auxiliar, por solicitação do Ministério das Comunicações, na 
fiscalização das atividades dos radioamadores ; 

III - Cooperar com o Ministério das Comunicações para a fiel obser­
vância, pelos seus associados, das Leis, Regulamentos e Normas pertinentes 
ao Serviço de Radioamador ; 

IV - Fornecer ao Ministério das Comunicações as informações que se 
fizerem necessárias sobre as atividades de seus associados ; 

V - Manter o Ministério das Comunicações a par da organização da 
Associação e dos nomes de seus dirigentes ; 

VI - Solicitar ao Ministério das Comunicações todos os elementos que 
dele dependam para a completa realização de sua finalidade ; 

VII - Representar ao Ministério das Comunicações,  quando comprovar 
a prática de infrações cometidas por seus associados, que devam ser por 
este apreciadas ; 

VIII - Manter, facultativamente, nas faixas de radioamadores, esta­
ções destinadas à transmissão de informações oficiais de interesse do Ra­
dioamadorismo ; 

IX - Cooperar, por solicitação do Ministério das Comunicações, na 
realização dos exames de habilitação para radioamador e no encaminha­
mento de documentos de interesse de seus associados ; 

X - Promover, por todos os mei.os ao seu alcance, o desenvolvimento 
técnico dos radioamadores, seus associados,  bem como o ensino de Radio­
telegrafia. 

TÍTULO XIII 
Das Disposições Gerais 

Art. 59 - Enquanto não forem baixadas pelo Ministério das Comuni­
cações novas Normas reguladoras de execução do Serviço de Radioamador, 
continuarão em vigor as disposições que disciplinam a matéria, não coli­
dentes com o presente Regulamento. 
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TlTULO III 

Da Habilitação 

CAPITULO 1 - Da Habil itação à Classe "C"  

3 . 1  - A habilitação à classe "C" dependerá da aprovação do  candidato 
na prova de Legislação de Radioamadorismo. 

3.2 - O candidato à habilitação à classe "C", no ato da inscrição, 
deverá apresentar o requerimento em modelo próprio, devidamente preen­
chido e instruido com os seguintes documentos : 

a )  Ce1·tldão de Nascimento ou outro documento de fé pública que 
comprove a nacionalidade brasileira ; 

b) Certidão de Nascimento ou outro documento de fé pública que com­
prove a nacionalidade do pai ou tutor, quando o candidato for 
maior de 14 ( quatorze ) e menor de 18  ( dezoito ) anos de idade ; 

e )  Declaração d o  pai o u  tutor autorizando o menor d e  18  ( dezoito ) 
anos de idade a requerer inscrição ; 

d)  Termo de  responsabilidade do  pai  ou  tutor, comprometendo-se pela 
fiel observância da Legislação vigente por parte do menor de 18 
( dezoito ) anos de idade ; 

e )  Prova d e  quitação com o Serviço Militar e com a Justiça Eleitoral 
quando for o caso. 

3.3 - Aos candidatos de nacionalidade portuguesa será exigido ainda 
o documento que comprove haver adquirido, através do Ministério da Jus­
tiça, o reconhecimento da igualdade dos direitos e obrigações com os na­
cionais, de acordo com a Legislação específica. 

3.4 - O radioamador da classe "C" que, em virtude da idade, não es­
tiver suj eito às obrigações para com o Serviço Militar e a Justiça Eleitoral, 
deverá apresentar as comprovações de seu cumprimento ao tempo que a 
lei determinar. 

CAPITULO l i  - Da Habil itação ou Promoção à Classe " B "  

3.5 - A habilitação ou  promoção à classe "B" dependerá da aprovação 
do candidato nos exames das seguintes matérias : 

a )  Legislação de Radioamadorismo ; 

b )  Elementos de Radioeletricidade ; 

c )  Transmissão e recepção auditiva d e  sinais em Código Morse.  

3.6 - O candidato à promoção à classe "B", no ato da inscrição, deverá 
apresentar o requerimento em modelo próprio, devidamente preenchido e 
instruido com os seguintes documentos : 

48 

a )  Prova d e  quitação com a Justiça Eleitoral ; 

b )  Prova d e  haver completado 1 8  ( dezoito ) anos d e  idade. 

3.7 - O candidato à habilitação à classe "B",  no ato da inscrição, de-
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ae rraçao {U.N J  e ao prerixo corresponaente a umaaae .l''eaerattva em 
que estiver operando . 

. 1 1 .2 .2 � Em Telefonia, pela transmissão da palavra barra após o 
indicativo de chamada e o prefixo correspondente à Unidade Federativa 
em que estiver operando. 

1 1 .3 - Em operação móvel deverão ser ainda transmitidos, em Telegra­
fia, os grupos de letras "MA", "MM" ou "MT" e, em Telefonia, as palavras 
"móvel aérea", "móvel maritima" ou "móvel terrestre' ' ,  devendo o radio­
amador, ao identificar-se, transmitir com possivel exatidão a localização 
geográfica em que se encontra. 

1 1 .4 - Para efeito de fiscalização, deverá o radioamador ter j unto à 
estação os seguintes documentos : 

a )  Certificado de Habilitação ; 

b )  Licença de Habilitação ; 

c )  Registro de comunicados ; 

d )  Recibo d a  Taxa d e  Funcionamento d o  exercicio corrente, relativo 
ao Fundo de Fiscalização das Telecomunicações. 

1 1 .5 - As normas de chamada e correspondência, assim como os có­
digos de deletreação e abreviaturas, são os usados internacionalmente. 

1 1 .6 - Para atender a operações de busca e salvamento, navios ou aero­
naves em perigo e outras situações de emergência, é permitido ao radio­
amador comunicar-se com estações de outros serviços. 

1 1 .7 - Para transferir estação de local, q radioamador deverá apre­
sentar o requerimento em modelo próprio e permanecer inativo até estar de 
posse da Licença de Funcionamento para o novo endereço. 

1 1 .8 - A instalação do sistema irradiante ( antenas, seus suportes e 
alimentação ) obedecerá às seguin tes restrições : 

a )  Nas áreas próximas a aeroportos, dependerá das condições que fo­
rem estabelecidas para cada local, pelo órgão competente do Minis­
tério da Aeronáutica ; 

b )  Nas proximidades das estações d e  radiomonitoragem e d e  radlogo­
niometria, dependerá de prévia audiência do órgão competente. 

1 1 .9 - Por motivos de ordem técnica relativos à proteção de outros 
serviços, o Ministério das Comunicações poderá negar Licença de instalação 
ou suspender a Licença de Funcionamento. 

1 1 .10  - O radioamador que, eventualmente, operar estação da qual 
não sej a o titular, deverá, obrigatoriamente, transmitir o seu próprio indi­
cativo de chamada e o do titular de estação. 

1 1 . 1 1  - É terminantemente proibida a instalação e operação de esta­
ção de radioamador em local que, em virtude de Convenções Internacionais, 
goze de extraterritoríalidade. 
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PORTARIA H.º 498, DE 6 DE JUNHO DE 1975 
O MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNICAÇÕES, no uso de suas 

atribuições, 

Tendo em vista o que determina o parágrafo l .º do Art. 26 do Decreto 
74.810 ,  de 4 de novembro de 1974, que a Licença de Funcionamento das 
estações de radioamadores será expedida após a comprovação, pelo inte­
ressado, de estar filiado a uma Associação de Radioamadores reconhecida 
pelo Ministério das Comunicações ; 

Considerando o que estabelece o inciso VI do Art. 30 do Decreto 
supracitado ; 

Considerando que, por força dos dispositivos supracitados, a aplicabili­
dade do Decreto 74.810 ,  de 4 de novembro de 1974, pressupõe a existência 
de uma Associação de Radioamadores reconhecida pelo Ministério das Co­
municações ; 

Considerando ainda que o Art. 59 desse mesmo Decreto tacitamente 
reconhece a Liga de Amadores Brasileiros de Rádio Emissão - LABRE - ­

como Associação de Radioamadores, 

RESOLVE : 

1 - Reconhecer a Liga de Amadores Brasileiros de Rádio Emissão -
LABRE - como Associação de Radioamadores, de âmbito nacional. 

RÕMULO VILLAR FURTADO 

Ministro de Estado das Comunicações 
Interino 





dioamador, desde que submetida e aprovada etrt exame realizado pelo 
DENTEL. 

2.2 - Licenciamento é a autorização outorgada pelo Ministério das 
Comunicações às pessoas j urídicas ou à pessoa fisica previamente habilita­
da, para exercer as atividades rad.ioamadorísticas. 

2 .3  - Certificado de Rádio Escuta é o documento expedido pelo Minis­
tério das Comunicações, para as pessoas físicas que o requererem. 

3 - Finalidades 
3 . 1  - O Serviço de Radioamador é aquele destinado a treinamento pró­

prio, comunicação e investigação técnica, levado a efeito por amadores de­
vidamente autorizados, interessados na radiotécnica, unicamente a título 
pessoal, e que não visem qualquer obj etivo pecuniário ou comercial. 

3 .2  - Rádio Escuta é a pessoa interessada na radiotécnica sem finali­
dade comercial, de interesse lmicamente pessoal e que se dedica à recep­
ção nas faixas atribuídas aos radioamadores. 

4 - Quem pode Requerer Habilitação e Licenciamento 

4 .1  - Poderão requerer autorização para execução do Serviço de 
Radioamador : 

4 .1 . 1  '- Os brasileiros, na forma da Constituição Federai, maio­
res de 14 anos ; 

4.1 .2  - Os portugueses, na forma dos acordos internacionais es­
pecí.ficos vígen tes ; 

4 .1 .3 - Os radioamadores estrangeiros, desde que haj a recipro­
cidade de tratamento em seu pais, através de convênios assinados pelo 
Brasil ; 

4 .1 .4 - As Universidades e Escolas Oficiais ou oficializadas, em 
cuj o curriculo conste o ensino das telecomunicações ; 

4.1 .5 - As associações de radioamadores legalmente constitui­
das ( * ) .  

4.2 - Observações : 

4.2.1 - Para os casos dos itens 4.1 .4 e 4 .1 .5, deverá haver um ra­
dioamador classe "A", responsável pela estação ; 

4.2.2 - O radioamador licenciado poderá requerer licença para 
operar estações : Portátil, Móvel, Domicilio Adicional e Repetidora ; 

4.2.3 - As associações de radioamadores licenciadas poderão re­
querer licença de funcionamento de estação Móvel, Portátil e Repe­
tidora. 

4.3 - Poderão requerer certificado de Rádio Escuta as pessoas físicas 
interessadas. 

(*) Nove redaçlo dmda pela Portaria 0006/76 do Diretor-Geral do DENTEL. 
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PORTARIA H.º 0240, DE 10 OE FEVEREIRO DE 1976 
O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TELECOMUNICA­

ÇÕES - DENTEL, no uso de suas atribuições, 
Tendo em vista o que dispõe o item 6.2 da N-05/75 Norma de Execução 

do Serviço de Radioamador, aprovada pela Portaria Ministerial n.0 497, de 
6 de j unho de 1 975,  

RESOLVE : 

I - Aprovar, na forma do Anexo I, o Calendário para realização de 
Exames de Radioamador para o exercício de 1 976 '� . 

II - Estabelecer, para a realização dos exames, o seguinte procedi­
mento : 

A) Das Inscrições 

1 )  Os requerimentos de inscrição para exames que serão realizados em 
localidades fora do Estado sede das Diretorias Regionais do DENTEL, de­
verão ser dirigidos à Diretoria Regional da áxea de realização dos exames,  
exigindo-se, para tanto, o número mínimo dd vinte e cinco candidatos ins­
critos ; 

2 )  As inscrições estarão abertas 45 dias antes das datas previstas no 
Calendário Anual, e encerrar-se-ão às 1 6  horas da data prevista para o en­
cerramento das inscrições ; 

3 )  Os interessados em participar dos exames, que encaminharez.n seus 
requerimentos à Diretoria Regional correspondente, via Correio, e que não 
alcançarem o prazo estabelecido no item 2 da letra A,  ficarão automatica­
mente inscritos para participarem do exame subseqüente ; 

4 )  Os requerimentos de inscrição para exames que devam se realizar 
nos Estados sedes das Diretorias Regionais, serão apreciados pelas respecti­
vas Diretorias. 

B) Dos Exames em Caráter Especial * *  

1 - Poderá ser solicitada a realização de exames fora das datas pre­
vistas no Calendário do DENTEL, desde que : 

- Solicitados pelas Diretorias ou Subdiretorias Seccionais de Associa­

ções de Radioamadores legalmente constituidas, à Diretoria Regional 
do DENTEL da área, com antecedência minima de 30 ( trinta ) dias. 

- Estej am inscritos na Diretoria Regional correspondente, o número 
minimo de 30 ( trinta ) candidatos. 

(*) O C•ltndllrlo foi a l!erado pela Portaria n'1 0925, de 5/7176 , do Diretor Geral do DENTEL, a q ual 
dtlermlnou, t11mb6m, que os exames programado• para a• localldadee fora das sedff das D iretorias Reglo· 
n•I• ••Iam rHllHdo1 nH mHma• datas prevl1tH para as RotH de Flsca l lzação do DENTEL ne11es local•. 

(**) 01 1ten1 1 e 1 .1 aqui conatantH J6 esllo com a nova redação dada pela Portaria n'I 0641 , de 
29/4/1 976, do Diretor Geral do DENTEL. 







Testes de Avaliação 
PROVA DE LEGISLAÇÃO DE RADIOAMADORISMO 

(EXEMPLO N.0 1 )  

1 .  A finalidade do Serviço de Radioamador é : 
a)  Atender à R.B.R. em atendimento de urgência ;  

b )  Dar a o  radioamador o direito d e  comunicação e m  ondas curtas ; 

c)  O treinamento próprio, comunicações e investigações técnicas. 

2. Está suj eito a pena de cassação do Certificado de Licença o radio­
amador que : 

a)  Operar em QRG diferente ao autorizado para a sua classe ; 

b)  Transmitir discursos, música ou programa de  radiodifusão ; 

c )  Comprometer a s  relações internacionais do pais. 

3 .  O radioamador QRT por mais de 5 anos, para retornar à atividade, 
deverá prestar exame de : 

a )  Elementos atuais d e  Eletrônica ; 

b) CW; 
c) Legislação. 

4. Quais os documentos exigidos aos radioamadores para operar a estação : 

a)  Atestado de que está com o cadastro atualizado no DENTEL; 

b) Licença de funcionamento ; 

c)  Comprovante de pagamento da taxa de FISTEL. 

5. O radioamador estrangeiro poderá operar estação de radioamador 
brasileiro quando : 

a) Estiver de posse de licença do Ministério das Comunicações ; 

b )  For devidamente licenciado no seu pais d e  origem ; 
c )  Estiver na presen�a elo responsável pela estação. 



6 .  Quando o ·radioamador recebe o certificado de habilitação Classe "A" : 

a )  Uma vez prestado o exame d e  promoção, e aprovado ; 
b )  Quando tiver o interstício de  um ano na Classe "B" ; 
c )  Seis meses após a sua aprovação devidamente comprovada por 

certificado expedido pela LABRE. 

7 .  Dê os prefixos das seguintes unidades da Federação : 

a )  Amazonas ; 
b )  Rio Grande d o  Sul ; 
c )  Pernambuco ; 
d )  Goiás. 

8.  Qual o órgão competente para aplicar sanções aos radioamadores : 

a )  Supremo Tribunal ; 
b )  Secretarias de Segurança ; 
c )  DENTEL. 

9 .  Quando o radioamador for  ficar QRT por mais de 180 dias, deverá : 

a ) Comunicar à LABRE ; 
b )  Prestar exame de Legislação, n o  seu retorno ; 
c )  Participar a o  Ministério das Comunicações. 

1 0. Toda a estação de radioamador deverá possuir os seguintes livros : 

a )  Legislação Internacional ; 
b )  Código Brasileiro d e  Comunicações ; 
c )  Livro de Registro de Comunicados ; 
d )  Regulamento do Serviço de Radioamador. 

1 1 .  Qual o tempo que o radioamador tem para comunicar a sua mudança 
de QTH : 

a )  Um ano ; 
b )  Quinze dias ; 
c )  Noventa dias ; 
d )  Não há exigência de tempo. 

12 .  Com respeito à sua localização, as estações do serviço de radioamador 
podem ser : 
a )  
b )  
c )  
d )  
e )  
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